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ATA 1888ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 
DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 6ª REGIÃO 

 

 

Aos trinta dias do mês de janeiro de dois mil e dezesseis, às nove horas, realizou-se a 1 

milésima octingentésima octogésima oitava reunião Plenária Ordinária do Conselho 2 

Regional de Psicologia de São Paulo – 6ª Região, à Rua Arruda Alvim, oitenta e nove. 3 

Estiveram presentes 19 conselheiras(os), sendo essas(es) efetivas(os) e suplentes, a 4 

seguir indicadas(os): Adriana Eiko Matsumoto, Aristeu Bertelli da Silva, Elisa Zaneratto 5 

Rosa, Gabriela Gramkow, Graça Maria de Carvalho Camara, Guilherme Luz Fenerich, 6 

Ilana Mountian, Joari Aparecido Soares de Carvalho, José Agnaldo Gomes, Luiz 7 

Eduardo Valiengo Berni, Maria Ermínia Ciliberti, Marilia Capponi, Alacir Villa Valle 8 

Cruces, Dario Henrique Teófilo Schezzi, Lívia Gonsalves Toledo, Maria das Graças 9 

Mazarin de Araújo, Mirnamar Pinto da Fonseca Pagliuso, Regiane Aparecida Piva e 10 

Sergio Augusto Garcia Junior. Também estiveram presentes os gestores Reginaldo 11 

Branco da Silva (Subsede Grande ABC) e Edgar Rodrigues (Subsede de Assis), 12 

conforme lista de presença anexa que é parte integrante desta ata. ORDEM DO DIA: I) 13 

JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIAS  - Foram consideradas as justificativas de ausência 14 

das(os) demais conselheiras(os): Janaína Leslão Garcia, Luís Fernando de Oliveira 15 

Saraiva, Moacyr Miniussi Bertolino Neto, Bruno Simões Gonçalves, Camila de Freitas 16 

Teodoro, Gustavo de Lima Bernardes Sales, Sandra Elena Sposito e Silvio Yasui. II) 17 

MEDICALIZAÇÃO – A conselheira Mirnamar Pinto da Fonseca Pagliuso relembra a 18 

discussão feita em plenárias anteriores sobre qual coletivo iria ficar como referência da 19 

pauta Medicalização, ainda que este tema seja transversal. Na época foi encaminhado 20 

que ela, como coordenadora do Núcleo de Educação realizasse uma  conversa, por 21 

telefone, com a coordenadora do Núcleo de Álcool, Drogas e Medicalização, Marília 22 

Capponi, mas isso não aconteceu. Nas plenárias de fevereiro de 2015 foi novamente 23 

retomado esse debate e o plenário acatou a proposta de o Núcleo de Educação cuidar 24 

das demandas atinentes à medicalização. Em setembro de 2015 o CRP SP recebeu um 25 

pedido de parecer sobre dislexia e medicalização do Ministério Público do Estado de 26 

São Paulo com o objetivo de subsidiar um inquérito civil contra as Secretarias Municipal 27 

e Estadual de Saúde, criado a partir de denúncias e queixas de que as crianças 28 

estavam sendo medicalizadas em excesso. A resposta deveria ser dada em prazo 29 

determinado, o qual não foi atendido, porque demorou muito tempo para chegar ao 30 

conhecimento do Núcleo de Educação. Na época, foi enviado e-mail para a Diretoria 31 

solicitando esclarecimentos e esse pedido foi direcionado ao Núcleo de Álcool, Drogas 32 

e Medicalização. Pelo exposto, avalia-se que é importante deixar mais claro qual é a 33 

proposta do plenário sobre o tema medicalização. É sabido por todos os presentes a 34 

importância de se ampliar esse debate e tratá-lo como prioritário. Ao final, propôs retirar 35 
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a palavra Medicalização do nome do Núcleo. Nesse momento a conselheira Marília 36 

Capponi expõe que havia entendido que o tema ficaria com o NADM, mas que em 37 

algum momento o NE discutiria a Medicalização. Admitiu que o NE tem cuidado melhor 38 

dessa pauta, considerando o histórico das discussões que realizou e também a 39 

composição de seu grupo que contempla pessoas que cuidam da temática, por 40 

exemplo, a psicóloga Ana Carla Furlan que saiu do NADM para compor o NE. Não há 41 

interlocução do NE tampouco de representante do Fórum sobre Medicalização da 42 

Educação e da Sociedade com o NADM. Apesar disso, faz defesa que o tema 43 

Medicalização tem relação com o NADM e gostaria que a temática fosse acompanhada 44 

pelos dois coletivos. Nesse momento, a mesa diretora explicita que o ponto de 45 

discussão é o método de trabalho deste plenário. É difícil categorizar áreas/temas, pois 46 

todos tem interface. A divisão de Núcleos, Subnúcleos e GTs foi instituída para buscar 47 

contemplar as diversas demandas, para agrupar os coletivos com colaboradores que 48 

tem acúmulo nas pautas. Com o decorrer das ações, os Núcleos acabaram trabalhando 49 

de forma independente, desconsiderando o todo. Buscando solucionar o caso, propõe 50 

que o NE cuide da pauta da medicalização naquilo que tem mais propriedade com 51 

relação à educação e assim também o NADM deve cuidar da pauta no que diz respeito 52 

às questões de álcool e drogas. Manifestações do plenário – Foi dito pela conselheira 53 

Regiane Aparecida Piva que a gestão não está conseguindo encaminhar todos os 54 

temas deliberados em plenária. Temas transversais envolvem todos os coletivos o que 55 

torna mais trabalhosa e morosa a tarefa. No caso do MPSP apresentado anteriormente, 56 

este também deveria ter ido ao Núcleo de Saúde. Sobre o nome do Núcleo, defende a 57 

exclusão porque isso reflete no modo como a categoria enxerga o modo que esta 58 

gestão está cuidando desse tema. Já Ilana Mountian avalia que se mantenha o nome 59 

do Núcleo como NADM, pois a pauta medicalização é ampla. Também faz defesa que o 60 

NE continue trabalhando com a pauta da medicalização na educação. Elisa Zaneratto 61 

Rosa, presidente do CRP, elucida que para a categoria não importa o nome, mas sim 62 

que o CRP SP esteja cuidando da pauta. Por ser transversal é interessante que esteja 63 

posto em algum lugar. Importante salientar que medicação é um tipo de droga, por isso 64 

deve estar na saúde e nas outras áreas. Síntese das propostas do plenário: a) que 65 

demandas atinentes à medicalização sejam remetidas ao NE com cópia para o NADM; 66 

b) que se altere o nome do NADM para NAD. Encaminhamento: O Núcleo de 67 

Educação fica responsável por cuidar da pauta Medicalização, envolvendo o NADM. O 68 

fluxo fica estabelecido da seguinte forma: as demandas atinentes à medicalização 69 

serão remetidas diretamente ao NE com cópia para o NADM. Com relação à proposta 70 

de alterar o nome do Núcleo Álcool, Drogas e Medicalização para somente Núcleo de 71 

Álcool e outras Drogas houve votação e o resultado foi: 4 votos a favor, 8 contra e 4 72 

abstenções. Assim sendo, mantém-se o nome do Núcleo Álcool, Drogas e 73 
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Medicalização. III) CREPOP – 3.1) Informe dos encaminhamentos da A PAF 74 

referente ao ponto CREPOP - Na APAF realizada em dezembro de 2015 foi aprovada 75 

a Nota Técnica para o ciclo de pesquisa sobre Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos. 76 

O Conselho Federal de Psicologia divulgou nesta semana e será encaminhada ao 77 

plenário para conhecimento. A conselheira Maria Ermínia Ciliberti anunciou que o 78 

Crepop Nacional continua vinculado à diretoria do CFP. O responsável não é membro 79 

do Plenário, mas sim um coordenador técnico. Nesta semana este coordenador 80 

convocou uma reunião telefônica com o Conselho Consultivo (representantes dos 81 

CRPs) considerando a urgência em discutir dois temas: a submissão da pesquisa sobre 82 

Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos à CONEP/CNS; e a renovação do convênio do 83 

CFP com a FUNPEC/UFRN. Feito o debate deliberou-se que para a realização da 84 

pesquisa sobre direitos sexuais e reprodutivos caberá a cada CRP delimitar seu recorte 85 

para o estudo. Uma proposta pode ser construída pelo Grupo de discussão sobre 86 

Direitos Sexuais e Reprodutivos em conjunto com o Núcleo de Sexualidade e Gênero e 87 

apresentá-la na próxima plenária. Considerações do Plenário: 1) Em plenárias 88 

anteriores havia sido apontado o foco na questão do aborto. Nesse sentido, a 89 

conselheira Lívia Gonçalves de Toledo sugere que seja investido em divulgação para 90 

mapear a categoria porque este tema é muito amplo. Mencionou, em seguida, pesquisa 91 

feita na região do Vale do Paraíba a respeito do quanto a educação sexual de crianças 92 

e adolescentes previne os abusos. 2) Logo após, Gabriela Gramkow defendeu que haja 93 

a pesquisa de direitos sexuais e reprodutivos com foco na infância. Encaminhamento: 94 

Pautar nas plenárias ordinárias de fevereiro discussão para definir o recorte da 95 

pesquisa Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos no Estado de São Paulo. Além disso, 96 

a Nota do CFP, que não sofreu nenhuma consideração, deverá ser amplamente 97 

divulgada nos meios de comunicação do CRP SP. 3.2) Reimpressão dos Cadernos 98 

do CREPOP - Sobre a reimpressão dos Cadernos do CREPOP, a conselheira Maria 99 

Ermínia Ciliberti avalia que existem alguns cadernos que não devem mais ser 100 

reimpressos porque estão totalmente desatualizados. Para tomar essa decisão, fez 101 

consulta às Subsedes, núcleos e comissões, pedindo que também informassem a  102 

quantidade necessária, mas nem todos responderam. Para os eventos preparatórios 103 

não haverá tempo de reimprimir cadernos. Deve-se considerar o que há em estoque. 104 

Ainda assim, está mantida no Planejamento Estratégico deste ano uma ação que é 105 

remeter às Instituições de Ensino Superior do Estado de São Paulo os cadernos do 106 

CREPOP, que equivale a aproximadamente, 500 (quinhentas) unidades de cada 107 

publicação para acervo nesses espaços que são de pesquisa. Para essa ação, 108 

pontualmente, haverá a exceção para reimpressão dos cadernos que abordem políticas 109 

públicas que não estão mais vigentes. Considerando o final desta gestão, não será 110 

positivo indicar quantidade que não seja utilizada e resultar num elevado número de 111 
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cadernos estocados no almoxarifado do CRP. É necessário que o plenário se posicione 112 

quanto a: i) Indicação de atividades que devemos ter utilizando os cadernos de 113 

CREPOP, além das respostas já recebidas: Elisa Zaneratto Rosa incluiu o caderno 114 

sobre CAPS e o de Álcool e Drogas, ambos para serem distribuídos no próximo 115 

Congresso da Abrasme. ii) Avaliação dos coletivos sobre cadernos em desuso: A 116 

conselheira Gabriela Gramkow sugere atualização do caderno que alude ao Sinase – 117 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. Adriana Eiko Matsumoto comenta 118 

que o caderno sobre o sistema prisional pauta uma resolução que não vale mais. 119 

Recordou-se que no Planejamento Estratégico deste CRP SP foram feitas algumas 120 

indicações de lançamentos. Considerações do Plenário: Como não é possível atualizar 121 

os cadernos, houve proposta de produzir um texto e inserí-lor como encarte. Para isso, 122 

é imprescindível que o coletivo de referência produza esse texto explicativo e sintético, 123 

como uma nota. Encaminhamento: O plenário e seus coletivos que ainda não se 124 

posicionaram deverão responder se precisam da reimpressão dos cadernos do 125 

CREPOP para ações previstas, eventos ou se é necessário inserir/produzir algum 126 

encarte. Nestes casos, os coletivos devem ser objetivos ao indicar a mudança e terem 127 

o cuidado para não haver desintegração, pois há bastante conteúdo relevante. Prazo 128 

estipulado para a devolutiva: 12 de fevereiro de 2016. Cadernos não solicitados não 129 

serão impressos e a responsabilidade de distribuição é do núcleo solicitante. O 130 

Núcleo de Justiça irá elaborar nota como encarte no caderno sobre sistema prisional. 131 

Contemplar no número de cadernos a ser reimpresso, os cadernos sobre CAPS e 132 

Álcool e Drogas para distribuição no Congresso da Abrasme. 3.3) Evento Preparatório 133 

/ Elaboração de Proposta sobre o CREPOP para o IX C NP - Não foi organizado 134 

evento preparatório específico sobre políticas públicas, além do Seminário de Políticas 135 

Públicas. Sabendo da relevância de se levar propostas afirmando a importância e 136 

necessidade de continuidade do CREPOP, foi sugerido ao Plenário que conselheiros 137 

contribuam para a construção de propostas que contemplem isso em todas as regiões, 138 

além do esforço de produção a partir do Seminário de Políticas Públicas. 139 

Encaminhamento: O plenário concordou com a indicação assinalada. 3.4) 140 

Contratação de estagiário de Psicologia - O Crepop não conseguiu fazer a 141 

transversalidade de debate junto a COF – Comissão de Orientação e Fiscalização. Sua 142 

equipe é composta por um técnico e dois estagiários em ciências sociais. Assim, foi 143 

proposto que seja contratado um estagiário de psicologia no lugar do estudante de 144 

ciências sociais, tão logo um desses estagiários seja desligado. Encaminhamento: O 145 

plenário concordou com a contratação de estagiário em Psicologia para o Crepop. IV) 146 

25 ANOS DO ECA – A conselheira Gabriela Gramkow apresenta, por meio de slides, 147 

parte dos resultados da pesquisa da ANDI (ONG voltada à área de comunicação e 148 

direitos da criança e do adolescente) relativa a cobertura de matérias atinentes ao 149 
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Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA nas mídias e jornais do estado de São 150 

Paulo. Essa apresentação será enviada ao plenário, comissões e núcleos. Relembra 151 

deliberação das Plenárias anteriores de o CRP realizar a Campanha de 25 anos do 152 

Estatuto da Criança e do Adolescente por meio da organização de 25 rodas de 153 

conversa em todo o estado até o final da gestão. Alguns núcleos e comissões não 154 

estão cumprindo o que foi acordado. O grupo de referência, Núcleo de Criança e 155 

Adolescente – NCA recebeu alguns indicativos sobre o planejamento de algumas 156 

rodas, mas sem muitos dados para sua confirmação. Propõe que se até fevereiro não 157 

for possível cumprir as ações da campanha de modo descentralizado, como desenhado 158 

anteriormente, 25 rodas em todo o estado, que o NCA faça isto, pois é um 159 

compromisso da gestão que se deve cumprir. Reforça pedido para que o vídeo da 160 

campanha seja divulgado amplamente em todos os coletivos e mailings imediatamente. 161 

Por todo o exposto, a mesa diretora solicita aos coordenadores das Comissões 162 

gestoras e núcleos, presentes, que se manifestem quanto à razão de não terem 163 

conseguido organizar as rodas. Ribeirão Preto  – O conselheiro Dário Henrique Teófilo 164 

Schezzi verificará com os demais membros da Comissão Gestora da Subsede de 165 

Ribeirão Preto como está a organização da Roda do ECA na região. Em relação ao 166 

levantamento da ANDI, questiona a veracidade dos dados trazidos, pois, para ele 167 

houve forte divulgação na região de Ribeirão Preto. Nesse momento, a Coordenadora 168 

Técnica Política, Letícia Malavolta, explicou a todas(os) que a busca da ANDI foi 169 

delimitada a matérias que contivessem a palavra Estatuto da Criança e do Adolescente 170 

e não somente, criança e adolescente. Vale do Paraíba e Litoral Norte - As rodas já 171 

estão inseridas no PE dessa Subsede. Baixada Santista  – Haverá uma roda no dia 23 172 

de fevereiro. Sorocaba – Foi planejada roda de conversa sobre Eca e violência de 173 

Estado em uma escola do município de Sorocaba. Está havendo impasses com relação 174 

ao uso do espaço. Concomitante a isso a Comissão Gestora está organizando roda de 175 

conversa com grupo de pais em Araçoiaba. São José do Rio Preto – Em 2015 foi 176 

realizada uma roda de conversa. Neste ano já aconteceu um evento preparatório em 19 177 

de janeiro que também teve relação com a Campanha dos 25 anos do Eca. Também 178 

organizará uma terceira roda de conversa do ECA antes do final desta gestão. ABC - 179 

Está sendo planejada Roda de conversa em parceria com FEASA - Federação das 180 

Entidades Assistenciais de Santo André. Será feita reunião de organização com 181 

representantes dessa entidade em 03 de fevereiro de 2016. Metropolitana – A 182 

Comissão Gestora está engajada na organização dos 3 Pré-Congressos. Aristeu 183 

Bertelli da Silva, coordenador do grupo, considera  importante organizar Roda do ECA 184 

na região do Alto Tietê e não somente na capital. Núcleo de Álcool, Drogas e 185 

Medicalização – Marília Capponi, coordenadora do Núcleo de Álcool, Drogas e 186 

Medicalização conta que o Núcleo de Criança e Adolescente Metropolitano a convidou 187 
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para reunião com pauta sobre o uso de lança perfume em festa funk. Possivelmente 188 

poderão organizar Roda do ECA também. Núcleo de Emergências e Desastres – 189 

Joari Aparecido Soares de Carvalho, coordenador do Núcleo de Emergências e 190 

Desastes, está organizando evento sobre emergências e desastres que discutirá 191 

também a questão da criança nos abrigos e está prevista para ocorrer no segundo 192 

semestre. Núcleo de Educação – Mirnamar Pinto da Fonseca Pagliuso, coordenadora 193 

do Núcleo de Educação, relata que está aguardando a Comissão de Direitos Humanos 194 

para organizar e definir data para a realização de roda de conversa na capital sobre o 195 

tema medicalização. Encaminhamento: O plenário determina ao departamento de 196 

comunicação: a) inserir o vídeo do lançamento da Campanha do ECA no site. b) 197 

divulgar o que já foi realizado sobre a Campanha do ECA. De todas as rodas realizadas 198 

somente publicou no site a atividade realizada nas escolas, mas não com ênfase na 199 

Campanha. É necessário que a comunicação conecte as ações às Rodas de 200 

Conversas em comemoração aos 25 anos do ECA. À título de exemplo, no Congresso 201 

da ABRAPSO, realizado em Fortaleza, o CRP participou, organizou Manifestação 202 

Cultural com CCA e tal ação não foi divulgada de forma identificada. c) quanto ao o 203 

vídeo do 9º. COREP fica indicado que também seja inserido um link na página atinente 204 

a este tema. V) FUNDAÇÃO CASA – A conselheira Gabriela Gramkow introduz o 205 

assunto informando que o Núcleo de Criança e Adolescente e a Comissão de 206 

Orientação e Fiscalização se reuniram em 28 de janeiro de 2016 para discussão sobre 207 

as visitas institucionais na Fundação Casa. Foi um diálogo muito produtivo e 208 

importante, envolvendo a equipe técnica como parceira para a execução deste projeto. 209 

Haverá encontro de formação deste instrumental para os colaboradores, gestores e 210 

conselheiros que realizarão estas visitas de inspeção em conjunto com a COF. A 211 

referência da área, Sra. Luciene Jimenez, conduzirá o assunto. Houve a preocupação 212 

de retomar esta discussão junto à plenária, pois é de extrema importância afinar alguns 213 

posicionamentos e entendimentos deste coletivo. Anuncia que foi pactuado que o CRP 214 

não irá fazer termo de fiscalização para não desencadear em processos éticos contra 215 

as(os) psicólogas/os da Fundação Casa, mas sim Termo de Orientação. É preciso 216 

trazer alguma contribuição para que não ocorram processos éticos aos profissionais 217 

que lá trabalham, completou o presidente da Comissão de Orientação e Fiscalização, 218 

Luiz Eduardo Valiengo Berni. As fiscalizações do CRP não se devem restringir à 219 

punição aos profissionais. Será construída uma agenda para execução desse projeto. O 220 

NCA é parceiro no processo, mas não é referência, pois há grupo já em funcionamento 221 

que foi instituído pelo plenário que ainda não finalizou sua tarefa. A ação está em 222 

andamento. Considerações do Plenário: A coordenadora do Núcleo de Justiça, Regiane 223 

Aparecida Piva, comenta que o NJ entrou nessa discussão devido à articulação com o 224 

CRESS. Muitas reuniões desse GT estavam acontecendo sem representação de 225 
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conselheiros e, por isso, começou a compor o GT. Propõe a dissolução do GT pelo 226 

produto finalizado (instrumental), por conta dos novos ofícios do Ministério Público do 227 

Estado de São Paulo e também porque o tema está sendo pautado na COF junto com o 228 

NCA. Já Maria Ermínia Ciliberti sugere que os membros fiquem para contribuir com as 229 

discussões pertinentes. Justifica sua impossibilidade de participar da fiscalização à 230 

Fundação Casa neste momento, procurando evitar conflito de interesses, e 231 

complementa que é delicada a situação dos trabalhadores da Fundação Casa, pois o 232 

argumento trazido por eles é que o problema não está na estrutura da instituição, mas 233 

sim nos adolescentes. Ou seja, neste caso existe um claro conflito de atribuições entre 234 

o CRP e a entidade sindical. Nesse momento, Gabriela Gramkow esclarece que as 235 

fiscalizações são para evidenciar as condições da atuação dos psicólogos na Fundação 236 

Casa, segundo o pedido do MPSP. Encaminhamento: O plenário acatou a proposta de 237 

reformulação do projeto para visitas institucionais na Fundação Casa que passam a ter 238 

caráter de fiscalização . Essas ações serão cuidadas pelo NCA e a COF. Os 239 

colaboradores que fizeram a formulação da proposta no extinto GT serão convidados 240 

para compor este trabalho de requalificação e execução da proposta. V) LEI 241 

BRASILEIRA DE INCLUSÃO (Lei 13.146/2015) – O conselheiro Joari Aparecido 242 

Soares de Carvalho relembra aos presentes que desde 2014 a Lei nº 13.146/2015 – Lei 243 

Brasileira de Inclusão não vem sendo discutido na APAF. Conta que o Ministério 244 

Público do Estado de São Paulo convidou o CRP a se manifestar sobre casos de 245 

processos de interdição na reunião do grupo de discussão sobre as implicações dessa 246 

lei, realizada dia 14 de dezembro de 2015, na Sede do MPSP. Na ocasião estava 247 

presente o presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 248 

(Cremesp), Dr. Mauro Aranha, que fez fala em defesa da rede substitutiva e estava 249 

acompanhado de um assessor jurídico. Havia também vários assistentes sociais no dia. 250 

Haverá nova reunião em 1º de fevereiro p.f., às 14h30 e todos os Conselhos 251 

Profissionais foram acionados a estarem presentes. Adiantou que o Núcleo de 252 

Psicologia e Deficiência do CRP fez discussão dessa pauta. O grupo avalia que é 253 

necessária mudança no sistema jurídico porque não existem instrumentos que 254 

viabilizem a perspectiva da Lei, que é positiva. Embora alguns promotores sejam 255 

adeptos a ideia de mudar o paradigma e acionar outros atores, há uma preocupação 256 

relacionada aos trâmites jurídicos de pedidos de curatela. Propõe ao plenário que seja 257 

firmado o posicionamento do CRP pela defesa radical da Psicologia para a inclusão. 258 

Citou que no sistema prisional não há concordância de que a Psicologia contribua para 259 

isso. Acrescenta que existe uma demanda de ordem técnica que é pautada no viés 260 

político e ético de como conduzir o assunto. Se for técnica, indica que sejam chamadas 261 

entidades para discutir. O CRP SP está sendo chamado para ponto específico 262 

relacionado a avaliação das questões intelectuais. Manifestações: A Psicologia está 263 
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com esse tema desde 2005, mas não entra no debate por uma disputa, discorreu a 264 

conselheira Maria Ermínia Ciliberti. Completa dizendo que Cris Biz - uma fonoaudióloga 265 

de Santos e ex-conselheira do Conselho Federal de Fonoaudiologia – pode colaborar 266 

com o CRP na formulação de proposta para o IX CNP sobre o CIF – Classificação 267 

Internacional das Deficiências. Há um grupo da USP que também pode ajudar. Já o 268 

conselheiro Aristeu Bertelli da Silva aponta que é necessário saber quais são os 269 

mínimos princípios éticos deste plenário que não se pode abandonar. Pontua que o 270 

plenário defende uma postura  inclusiva por parte da sociedade, por uma perspectiva 271 

que não seja excludente. Deve-se considerar qual é a possibilidade de redução de 272 

danos que o CRP SP poderá trazer. Encaminhamentos: O plenário delibera que há 273 

condição de fazer participação política, considerando os seguintes critérios: a) observar 274 

como os movimentos estão se compondo nesta reunião; b) que as questões não serão 275 

resolvidas pelo estado de SP, tendo em vista o sistema classificatório. Para a reunião 276 

do grupo de discussão sobre as implicações da Lei Brasileira de Inclusão, (Lei no 277 

13.146/2015), organizada pelo Centro de Apoio, que ocorrerá no dia 1º./02, às 14h, 278 

entende-se a importância de estar presente. Para tanto, sugere-se a participação de 279 

representante da equipe técnica trazendo relato dos desdobramentos da reunião. O 280 

NPD será consultado para verificar se há alguém do núcleo que possa acompanhar a 281 

pauta. Além disso, acatou-se a indicação do Sr. Lineu Corrasso para colaborar com o 282 

plenário nesta temática. A conselheira Mirnamar Pagliuso ficou responsável por este 283 

contato. VI) RESOLUÇÃO PARA REGISTRO COMUNIDADES TERAPÊUTICA S - A 284 

conselheira Ermínia informa os presentes que durante a APAF de dezembro de 2015 285 

tomou conhecimento da Resolução do CRP-07 nº 002/2015, de 25 de setembro de 286 

2015 que regulamenta e define os pressupostos para deferimento de pedido de 287 

cadastro das pessoas jurídicas que prestam serviço de atenção em regime residencial 288 

de caráter transitório e soube que existia posição do CRP SP de não fazer também uma 289 

resolução. Era o que a COF estava informando. A mesa diretora resgatou o histórico 290 

deste ponto, que já foi discutido em plenária. Explicou o que o CRP SP está usando 291 

como parâmetro, enquanto não há resolução e os critérios para credenciar Pessoa 292 

Jurídica. Em seguida foi esclarecido que esta informação relativa ao posicionamento da 293 

COF está equivocada, pois o plenário havia deliberado por realizar pesquisa com outros 294 

regionais e a partir desses resultados a COF iria formular proposta sobre a criação ou 295 

não da resolução. Esclarecido o caso, seguiu-se para a próxima pauta. 296 

Encaminhamento; O assunto deverá voltar a plenária tão logo o grupo finalize a tarefa. 297 

VII) IMPEDIMENTOS DE CONSELHOS PROFISSIONAIS NOS CONSELHOS DE 298 

POLÍTICAS PÚBLICAS – Foi apresentada durante a 1881ª Plenária Ordinária 299 

(05/12/15) a Notificação Extrajudicial destinada à presidência do Conselho Nacional de 300 

Saúde (CNS) por ocasião de participação paritária no CNS. Pauta-se como ilegítima a 301 
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representação na delegação dos trabalhadores no âmbito participativo dos órgãos 302 

colegiados do CNS e coloca-se a impossibilidade de qualquer conselho de fiscalização 303 

profissional assumir a representação de trabalhadores no âmbito administrativo ou 304 

judicial. Também foi solicitado parecer jurídico a respeito do documento, o qual foi feito 305 

pelo advogado Gustavo Seferian e que será enviado ao plenário para ciência. 306 

Encaminhamento: São  necessários mais elementos para que o plenário possa avaliar. 307 

Nesse sentido, deve-se solicitar à Assessoria Jurídica levantamento de informações 308 

sobre como está o trâmite da ação e se há contraposição na justiça que tenha sido 309 

apresentada por outros conselhos profissionais. VIII) OFICINA REGIONAL SOBRE 310 

PSICOLOGIA E GESTÃO INTEGRAL DE RISCOS DE DESASTRES  – Foi discorrido 311 

por Joari Aparecido Soares de Carvalho a organização da oficina em conjunto com o 312 

Conselho Federal de Psicologia. Tais dados foram trazidos pela representante da 313 

região sudeste para a temática sobre emergências e desastres, a psicóloga Maria 314 

Helena Franco. A Oficina está prevista para o dia 11 de março de 2016. O Núcleo de 315 

Emergências e Desastres está tentando realizar em local com mobilização pública 316 

voltada para a Política de Proteção e Defesa Civil. No caso, o local seria a região do 317 

ABCDM (sigla do grupo de municípios que compreendem a região do Grande ABC) e a 318 

parceria poderia ser com o Consórcio da Região do ABC, por intermédio da Câmara 319 

Temática de Proteção e Defesa Civil. A equipe do Consórcio marcou uma reunião para 320 

saber mais detalhes da proposta do CRP SP. Dos regionais da região sudeste, sabe-se 321 

que o CRP RJ já fez esse evento e os CRP MG e CRP ES estão com a agenda desta 322 

oficina definida. Julga-se importante viabilizar o debate não só na região do ABC, 323 

porém questiona-se se haverá mobilização, se as pessoas irão à Região do ABC para 324 

participação da Oficina. Precisa-se deliberar também se haverá participação das 325 

comissões gestoras e se as Subsedes serão pólos de transmissão. Houve debate entre 326 

os presentes. A conselheira Mirnamar Pinto da Fonseca Pagliuso considera importante 327 

a participação de representante da Baixada Santista no evento, mas há algumas 328 

dificuldades, pois o psicólogo Igor da Costa Borysow que cuidava desta temática não 329 

tem mais disponibilidade para manter-se na comissão gestora. Por isso, verificará outro 330 

representante para a atividade. Foi levantada a necessidade de mobilização de 331 

psicólogas(os) das diversas regiões, sobretudo os que atuam em políticas públicas 332 

relacionadas às ações de prevenção e atuação em situação de desastres e de 333 

viabilização da participação desses profissionais via subsedes. Encaminhamento: O 334 

plenário consente que são políticas públicas estratégicas: a saúde e a assistência 335 

social, principalmente. Sendo assim e tendo em vista a relevância da ação e o foco da 336 

oficina voltado ao protagonismo das pessoas afetadas, o plenário despacha que a 337 

divulgação deve ser dirigida às regiões das subsedes, consultando a categoria e 338 

verificando se será possível trazer um grupo para a participação na oficina que ocorrerá 339 
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na região do ABC. O grupo responsável pela realização dessa oficina pode organizar 340 

todas as informações pertinentes e enviar às subsedes para que viabilizem a 341 

participação das/os psicólogas/os da região na oficina que terá caráter estadual. Foi 342 

indicado que seja acionado o CONAM - Confederação Nacional das Associações de 343 

Moradores. IX) PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS – A conselheira Maria Ermínia Ciliberti 344 

faz a proposta de formação de um grupo de trabalho para organizar a participação do 345 

CRP SP no XXX Congresso do Conselho de Secretários Municipais de Saúde do 346 

Estado de São Paulo (13 a 15 de abril de 2016, no Anhembi), sendo: um membro da 347 

Comissão de Políticas Públicas, um membro do Núcleo de Saúde, um membro da 348 

Comissão Gestora Metropolitana e um membro do Núcleo de Emergências e Desastres 349 

- NED. Encaminhamento: O plenário acatou a proposta, constituindo o GT Cosems 350 

conforme anunciado. Serão consultados os grupos envolvidos para indicação da 351 

representação no GT. X) ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO - Devido 352 

sua natureza sigilosa, o assunto foi discutido em plenária fechada pelos conselheiros 353 

presentes. Encaminhamento:  A plenária deliberou a abertura do processo 354 

administrativo envolvendo a conduta do funcionário sob matrícula neste CRP SP nº 98. 355 

Para essa tarefa, compôs-se a Comissão de Processo Administrativo nº 01/16, que terá 356 

como membros as conselheiras Maria das Graças Mazarin de Araújo e Marília Capponi 357 

e um trabalhador, a ser indicado, sendo que, para tal indicação deve-se considerar 358 

como critério que seja o(a) funcionário(a) mais antigo(a) do CRP SP. XI) COMISSÃO 359 

DE SINDICÂNCIA – DIPLOMA (PORTARIA CRP-06 Nº. 017/1 5, DE 07/07/2015)  - Foi 360 

homologada a prorrogação do prazo para conclusão dos trabalhos por mais 30 dias. 361 

XII) COMISSÃO DE SINDICÂNCIA - DESAPARECIMENTO DE VALORE S 362 

(PORTARIA CRP-06 Nº. 035/15, DE 16/11/2015) - Foi homologada a prorrogação do 363 

prazo para conclusão dos trabalhos por mais 30 dias. XIII) REPRESENTAÇÕES EM 364 

ENTIDADES / ÓRGÃOS DE CONTROLE SOCIAL – 13.1) COMUD A - Conselho 365 

Municipal de Políticas sobre Drogas e Álcool - O representante do CRP no Conselho 366 

Municipal de Políticas sobre Drogas e Álcool, eleito por este plenário, Bruno Logan, 367 

havia informado que não poderia mais cumprir com os compromissos dessa 368 

representação. Isso culminou em várias faltas às reuniões desse Conselho. É 369 

imprescindível substituí-lo, porém o Núcleo de Álcool, Drogas e Medicalização não tem 370 

indicação. Encaminhamento: O plenário sugere que se consulte o psicólogo Marcelo 371 

Glerean Melissopoulos – CRP 06/117961. A conselheira Adriana Eiko Matsumoto fará 372 

contato para ver se ele aceita a representação pelo CRP SP. Sendo aceito, seu nome 373 

será divulgado ao Comuda, por ofício. 13.2) Conselho Municipal de Saúde 374 

(Renovação) - Encaminhamento : Deferido pelo plenário que a conselheira Graça 375 

Maria de Carvalho Camara permaneça como representante do CRPSP no Conselho 376 

Municipal de Saúde de São Paulo. 13.3) Comissão Nacional de Psicologia na 377 
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Assistência Social – CONPAS – O conselheiro Joari Aparecido Soares de Carvalho 378 

explica aos presentes que existe um calendário de reuniões da Comissão Nacional de 379 

Psicologia na Assistência Social. Esclarece que essa Comissão foi composta pelo CFP 380 

e está validada por Resolução dessa autarquia. A psicóloga Andrea da Costa Rolim, 381 

integrante do Núcleo de Assistência Social, foi indicada a representar o CRPSP nesse 382 

grupo, cuja próxima reunião será realizada no dia 27 de fevereiro (sábado) na Sede do 383 

CFP, em Brasília-DF. A mesa diretora discorre que essa medida do CFP já foi 384 

questionada pelos CRPs uma vez que todas as resoluções federais devem ser 385 

acordadas pelo Sistema Conselhos na APAF. Encaminhamento: A plenária não se 386 

opõe à participação de Andrea da Costa Rolim, como representante deste regional, na 387 

reunião da Comissão Nacional de Psicologia na Assistência Social. Todavia, avalia a 388 

necessidade de repautar na próxima plenária discussão sobre aprovação de 389 

Resoluções em APAF. XIV) RECOMPOSIÇÕES DE COMISSÕES E NÚCLEOS – 14.1) 390 

Subsede Grande ABC – Completando o quadro de membros da Comissão Gestora da 391 

Subsede Grande ABC, inclui-se o psicólogo Leonardo Milan (CRP 06/31748). 14.2) 392 

Subsede de Ribeirão Preto –  A psicóloga Daniela Torres de Andrade Lemos (CRP 393 

06/99362), atual membro da Comissão Gestora da Subsede Ribeirão Preto está sendo 394 

substituída pela psicóloga Beatriz Marques de Mattos (CRP 06/108613). 14.3) Subsede 395 

de São José do Rio Preto – Os gestores da Subsede de São José do Rio Preto, Ana 396 

Carla Cividanes Furlan Scarin (CRP 06/47625) e Ednei Previdente Sanchez (CRP 397 

06/106480) passarão a ser colaboradores e estão sendo substituídos pelos 398 

profissionais Claudia Cristina Lofrano (CRP 06/44926) e Kleber Pereira Chaves (CRP 399 

06/77678), que assumem como membros. 14.4) Subsede de Sorocaba – O atual 400 

membro da Subsede de Sorocaba Danilo Gomes dos Santos (CRP 06/122896) passa a 401 

ser o Subcoordenador da Subsede de Sorocaba. Encaminhamento: O plenário defere 402 

as alterações solicitadas na Composição das Comissões Gestoras da Subsedes do 403 

Grande ABC, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto e Sorocaba. Deverá ser 404 

providenciada, imediatamente, portaria para nomear as Comissões Gestoras das 405 

Subsedes solicitadas anteriormente, adequando-as corretamente às normativas que 406 

regem o Regimento Interno deste CRP. XV) COMISSÃO DE AUDITORIA E 407 

CONTROLE INTERNO – Foi debatido pelo plenário a necessidade de recompor a 408 

Comissão de Auditoria e Controle Interno. O conselheiro secretário José Agnaldo 409 

Gomes entende que em estando na diretoria deve ser substituído, pois na ausência do 410 

tesoureiro assume suas funções, e portanto não pode ele mesmo auditar as contas  em 411 

nome do plenário. Dessa forma, solicita ao plenário que nomeie nova composição.  412 

Encaminhamento: Referendou-se a nova composição da Comissão de Auditoria e 413 

Controle Interno do CRP: Alacir Villa Valle Cruces, Maria das Graças Mazarin de Araújo 414 

e Dário Henrique Teófilo Schezzi. Além disso, deverá ser feita conferência junto ao 415 
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Conselho Federal de Psicologia sobre a existência ou não desta comissão, dada a nova 416 

legislação. XVI) CREDENCIAMENTO DE SITES – O plenário concedeu parecer 417 

favorável à obtenção de selo para o site com os seguintes protocolos: 606122255 (CRP 418 

06/101494), 606022323 (CRP 06/121023), 006822375 (CRP 06/101694), 106621311 419 

(CRP 06/69220), 606021965 (CRP 06/108314), 306121537 (CRP 06/104907), 420 

706822090 (CRP 06/30690), 506621636 (CRP 06/43832), 506822003 (CRP 06/56241 – 421 

4497/J), 106221043 (CRP 06/93570), 406821494 (CRP 06/77977), e cancelou, a 422 

pedido, a obtenção de selo para o site com o seguinte protocolo: 506222340 (CRP 423 

06/69640). Não se aplica o pedido para obtenção de selo para os protocolos: 424 

106822137 (CRP 06/65878), 306822308 (CRP 06/111416). XVII) APRECIAÇÃO DE 425 

TÍTULO DE ESPECIALISTA – O plenário tomou conhecimento da relação de 426 

psicólogas(os) que pedem  títulos de especialistas. Encaminhamento: Na modalidade 427 

Concursos foram deferidos: 01 (um) na área de Psicologia Escolar/Educacional, 01 428 

(um) na área de Psicologia Organizacional e do Trabalho, 04 (quatro) na área de 429 

Psicologia do Trânsito, 01 (um) na em Psicologia Clínica, 01 (um) em Psicologia 430 

Hospitalar e 01 (um) em Neuropsicologia. Na modalidade cursos, deferiram: 50 431 

(cinquenta) na área de Psicologia do Trânsito, 27 (vinte e sete) em Psicologia Clínica, 432 

06 (seis) em Psicologia Hospitalar, 01 (um) em Psicopedagogia, 01 (um) em Psicologia 433 

Social e 11 (onze) em Neuropsicologia. Foram indeferidos, na modalidade concurso, 02 434 

(dois) na área de Psicologia do Trânsito e, na modalidade cursos, 01 (um) na área de 435 

Psicologia Clínica, conforme folha anexa que é parte integrante desta ata. XVIII) 436 

PONTOS NÃO DEBATIDOS QUE SERÃO AUTOMATICAMENTE REMA NEJADOS 437 

PARA A PRÓXIMA PLENÁRIA - Recomposição da Subsede de Assis, Recomposição 438 

da COE, Recomposição da COF, Recomposição da Comissão de Políticas Públicas, 439 

Recomposição da Núcleo de Sexualidade e Gênero, Recomposição da Núcleo de 440 

Justiça, Recomposição do Núcleo de Educação. Nada mais havendo a tratar a senhora 441 

conselheira presidenta deu por encerrada a sessão, da qual eu, conselheiro secretário 442 

José Agnaldo Gomes, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada será assinada por 443 

todos os presentes. São Paulo, trinta de janeiro de dois mil e dezesseis. 444 
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